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A transformação da história 
em processo: Da perspectiva utópica 
da ﬁ losoﬁ a da história à Revolução 
Francesa de Koselleck*
Cesaltina Abreu**  
Uma das ideias centrais do autor, neste livro, consiste na busca 
de uma explicação da natureza do mundo actual a partir da dinâmi-
ca do iluminismo e da consequente génese do mundo burguês.
A sociedade burguesa que se desenvolveu no século XVIII na Eu-
ropa recém paciﬁ cada das lutas religiosas e das consequências da 
reforma, desenvolveu uma ﬁ losoﬁ a da história em cujo centro se 
encontrava toda a humanidade, que deveria, através da sua lide-
rança, caminhar para um futuro melhor. Havia um sentido utópico 
de unidade do mundo; segundo o autor, esta ideia de unidade serve 
de esteio às projecções do mundo contemporâneo (à época da pu-
blicação do livro), marcado pela dicotomia dos blocos que carac-
terizou o período da guerra fria. De igual modo presente, também 
nesse contexto, a ideia de liderança: ambos os blocos reivindicavam 
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a liderança do mundo em direcção a um futuro melhor, ao mesmo 
tempo que, reciprocamente, procuravam evitar quebrar um, ainda 
que frágil, equilíbrio de forças entre eles: é a complementaridade 
dos seus papéis que produz a ideia de unidade do mundo.
Para Koselleck, tal situação reproduz a função da ﬁ losoﬁ a da his-
tória produzida pelo iluminismo: com base no argumento da unida-
de do mundo, a acção interna da burguesia foi corroendo o sistema 
absolutista, que condicionou a génese do iluminismo. Por esse mo-
tivo, o signiﬁ cado político do iluminismo constitui o tema central 
deste trabalho, visando esclarecer a função política do seu pensa-
mento e as aspirações da burguesia no âmbito do estado absolutista.
O património de ideias e aspirações construído pelos cidadãos 
durante a vigência do estado absolutista foi retomado, numa deter-
minada situação, e reinterpretado pelos iluministas em termos de 
ﬁ losoﬁ a da história. O estudo deste movimento das ideias interessa 
ao autor na medida em que permite estabelecer a sua relação com 
os eventos políticos que marcaram a história da humanidade, ou 
seja, as ideias importam sempre que seja possível desvendar seu 
sentido e suas consequências: por isso, o método usado recorre à 
análise da história das ideias e sua contextualização, em termos das 
circunstâncias sociológicas em que se constituíram e revelaram.
As circunstâncias que viabilizaram o desenvolvimento político 
do iluminismo — a progressiva perda de poder e de prestígio por 
parte do estado francês e o seu crescente envolvimento com práticas 
de corrupção, enquanto o monarca, apesar de manter a soberania, 
mostrava-se cada vez menos eﬁ caz na imposição de suas vontades e 
decisões — surgem num percurso caracterizado pela continuidade 
de condições gerais: o sistema absolutista manteve-se até à revolu-
ção, apesar de ter perdido para o iluminismo alguns de seus repre-
sentantes.
Ao autor interessam todas as fontes, das mais eruditas às mais 
panﬂ etárias: os denominadores comuns traduzem-se nas aborda-
gens heurísticas que estabelecem a ponte entre a perspectiva utó-
pica da ﬁ losoﬁ a da história e a revolução francesa, ou seja, esta-
belecem a relação entre a crítica e a crise a que ela deu origem. A 
ﬁ losoﬁ a da história resultou de um rigoroso e amplo processo de 
crítica que simultaneamente se materializava em efervescência so-
cial; a articulação da oposição entre antigo e moderno, e da separa-
ção entre passado e futuro, surge primeiramente na crítica da arte, 







































































vida, julgados pelo alto tribunal da razão à luz da ﬁ losoﬁ a histórica, 
através da qual os críticos burgueses transformaram a história em 
processo. Contudo, os principais alvos eram a religião cristã, trans-
formando o plano divino de salvação em planeamento do futuro, e 
o estado absolutista. Todas as mudanças operadas foram realizadas 
pela crítica burguesa sem a consciência, no acto, não só do seu pro-
tagonismo colocando-se sempre ao lado do progresso, mas também 
do alcance desse movimento das ideias. 
Na perspectiva do autor, a resposta do estado francês às lutas 
religiosas foi a imposição do estado absolutista como forma de paci-
ﬁ cação. A implantação da doutrina da «razão de Estado» permitiu 
separar a moral da política e da religião, dando à moral amplo espa-
ço de desenvolvimento no foro privado, enquanto esvaziava o con-
teúdo político da acção dos indivíduos, entretanto livres de vínculos 
religiosos. Ou seja, ao mesmo tempo que emancipa moralmente os 
indivíduos, priva-os de responsabilidades (centralizadas na ﬁ gura 
do monarca), reduzindo-os ao espaço privado: estão assim criadas 
as condições para que os indivíduos entrem em contradição com o 
estado. Este, ao subordinar a moral à política e ao conceber de ma-
neira formal a esfera política, permitiu que tal separação se voltasse 
contra ele, que passou a confrontar-se com uma série de processos 
morais. O processo de emancipação dos indivíduos permite um au-
mento de nível de esclarecimento, um mais profundo entendimen-
to dos conceitos de bem e de mal, e transforma cada cidadão em 
juiz, cada vez mais identiﬁ cado com a sua dimensão moral, destitu-
ído que estava das suas funções políticas e dos vínculos religiosos. 
Neste contexto, não só a política, enquanto actividade constante da 
existência humana, foi relegada para o plano das construções utó-
picas do futuro, mas também foi tal utopismo condicionado histori-
camente e ﬁ xado na ﬁ losoﬁ a da história.
Na sequência da crise da ordem tradicional ocorrida no século 
XVI, durante a qual a igreja perdeu a sua unidade, gerou-se um am-
biente de profunda intolerância religiosa que rompeu laços familia-
res e alianças que davam coesão às famílias, aos povos e às nações; 
a resposta à crise foi o estado absolutista, restabelecendo a paz e a 
ordem. Esta resposta traduziu-se em alterações fundamentais nos 
papéis do soberano e dos súbditos, especialmente na concepção da 
redistribuição da responsabilidade e da culpabilidade entre si: des-
tituiu-se o súbdito de toda a responsabilidade, arcando com a culpa-












do soberano, quanto em relação à sua consciência. Contrariamente, 
o soberano era eximido de qualquer culpabilidade, sendo instituí-
do de toda a responsabilidade e coagido a tomar decisões e a agir. 
Esta obrigatoriedade de agir implicava uma tentativa de avaliação, 
pelo soberano, das possíveis consequências dos seus actos, o que 
introduziu um elemento de cálculo racional na política: o desaﬁ o do 
monarca era o de agir sem extrapolar o seu poder que, entretanto, 
não cessava de ser ampliado em resultado da necessidade de man-
ter sob controle as consequências dos seus actos. O abuso do poder 
acelerou o desenvolvimento do iluminismo que, nascido do absolu-
tismo, iria ser o seu algoz. Neste processo de desenvolvimento do 
movimento das ideias, o súbdito transformava-se em cidadão e iria 
provocar a derrocada do sistema. 
A doutrina da «razão de Estado» que subentende a submissão de 
todas as consciências, inclusive a do soberano, ao interesse estatal, 
operou uma separação entre política e moral, criando um espaço 
livre de prescrições morais, onde a política pode se desenvolver sem 
intervenção da moral. Tal separação resulta da estrutura política do 
iluminismo, em que coexistem: o caráter estamental da organização 
social tradicionalista, uma esfera de acção supra-religiosa e estatal, 
e um monarca com poder absoluto que não reconhecia nenhuma 
instância superior a si próprio, assumindo-se «Deus na terra», ope-
rando no espaço político e histórico. Entre a base da sociedade e o 
soberano instalou-se um vazio, após a extinção ou neutralização de 
todas as instituições autónomas.
Na análise deste percurso, o autor dialoga com Hobbes, Locke, 
Leibniz e Rousseau, entre outros. Para analisar a constituição e le-
gitimação do poder absolutista, o autor retoma Thomas Hobbes, 
antropologista individualista que vivenciou a experiência das lutas 
religiosas em França e que defendia um discurso da ordem com um 
traço conservador, salientando a diﬁ culdade de sustentação dos vín-
culos sociais, políticos e religiosos devido à própria natureza huma-
na, egoísta e perseguindo as suas paixões; como na natureza tudo é 
passível de posse, resulta o estado de guerra de todos contra todos, 
em que o direito de todos prevalece sobre todos. Nele, a explicita-
ção de pensamentos e ideias joga um papel central na construção 
da consciência e da própria razão, daí a importância fundamental 
da linguagem para a construção da sociabilidade. Ao acabar com 
o estado de guerra, o soberano cria condições para a operação das 







































































acaba o conﬂ ito, porque a sociedade não funciona assim: partin-
do da vida como ela é, Hobbes recorre a um viés muito normativo 
para apontar o «como» ela deveria ser. Equivalendo-se no homem 
os desejos de poder e de paz, num equilíbrio instável que contém 
os motivos e as causas das guerras e da paz, ao separar consciência 
da acção a construção da teoria política de Hobbes tem um pressu-
posto que é o estado ordenado capaz de tudo fazer para manter a 
ordem através da obediência de todos e, assim, evitar que a socie-
dade volte a viver em estado de natureza. Este papel do estado exige 
a separação entre consciência e acção, moral e política, intenção e 
prática, numa dicotomia entre público e privado na qual a consci-
ência transforma-se em moral privada e o seu papel é o de garantir 
que a lei natural, que manda estabelecer a paz, seja cumprida, o 
que legitima o estado absolutista e a sua estrutura política, dotado 
da suprema obrigação moral de oferecer protecção a todos, para o 
que todos deveriam transferir os seus direitos para o soberano que 
reina sobre todos. A construção do estado tem como pilares não só a 
protecção como obediência, constituindo-se em «juiz racional dos 
homens irracionais», mas também o soberano, com as funções po-
líticas de instaurar e manter a ordem.
A dicotomia entre público e privado e entre responsabilidade e 
culpabilidade permite que o homem se remeta às suas convicções, 
num espaço que foi progressivamente alargado pelo desenvolvi-
mento do iluminismo, encobrindo as pretensões de intervenção 
do individuo em domínios reservados ao estado. Para se ilibar da 
prestação de contas por tal pretensão, ele recorre ao segredo e à 
mistiﬁ cação, reservando para o foro íntimo da convicção as pre-
tensões que lhe são vedadas enquanto participante no mundo da 
política, no qual ele é subordinado ao soberano e, como tal, é só 
como súbdito que ele é cidadão; como homem, apenas é livre no 
foro íntimo.
O facto de apenas interessar ao soberano a subordinação e a obe-
diência do súbdito, não se preocupando com o seu foro íntimo nem 
com a sua vida privada, constituiu, segundo o autor, o espaço e a 
oportunidade que vai ser aproveitado pelo desenvolvimento do mo-
vimento das ideias: a perda do carácter de necessidade do estado, 
uma vez instalada e mantida a paz, a razão do estado torna-se imo-
ralidade, sentimento que se vai acentuando em função do desenvol-
vimento do foro íntimo dos homens, que viam na sua condição de 












Se a ordem política supra-religiosa permitiu a paciﬁ cação dentro 
dos estados, ela marcou igualmente o quadro das relações interna-
cionais: houve um deslocamento da guerra para o exterior dos es-
tados. O «estado de natureza» de Hobbes, ultrapassado pela insta-
lação do sistema absolutista, transfere-se para as relações entre os 
países, entendidos como «homens grandes».
Chamando Vattel1 para o diálogo, Koselleck considera que a 
guerra tornou-se um instrumento permanente de política dos prín-
cipes com o objectivo de evitar a guerra civil. A analogia da cons-
trução reside em que assim como no estado de natureza os homens 
são submetidos apenas à sua própria consciência, as nações, livres 
e independentes, apelavam à consciência da nação ligada à lei na-
tural submetida ao direito interno. Também aqui se fazia presente 
a necessidade de um mandamento moral unívoco da paz e para dar 
conta desta necessidade, esboçou-se o droit des gens volontaire, um 
direito externo que funda as regras de uma moral da acção inter-
nacional, essencialmente política, que convive, lado a lado, com o 
droit des gens necessaire, o direito interno, ambos fundados na ra-
zão.2 A instauração da ordem de paz surge quando o droit des gens 
volontaire, o direito externo comportando as regras de um âmbito 
político isento de argumentação moral, prevalece sobre o droit des 
gens necessaire, ao qual se submetia apenas a consciência do sobe-
rano, ou seja, quando as leis morais se subordinam às necessidades 
políticas.
Os tratados de paz de Westfalia e de Utrecht, instâncias na so-
lução de questões originadas pelos conﬂ itos religiosos, que estabe-
leceram o princípio de equilíbrio europeu vinculando todas as na-
ções europeias à defesa da integridade territorial de cada uma delas, 
conduziram a uma situação de equilíbrio resultante da neutraliza-
ção política dos conﬂ itos religiosos e da esperança que também as 
guerras entre estados viessem a ser progressivamente eliminadas.
Dialogando com Schiller,3 o autor considera que este equilíbrio, 
fundado no desdobramento da moral, abriu o espaço social em que 
1
   Emer de Vattel (1714-1767), ﬁ lósofo e diplomata suíço.
2
  Hugo Grotius (1583-1645), jurista, ﬁ lósofo, dramaturgo e poeta dos Países Bai-
xos. Em De jure belli ac pacis (Du droit de la guerre et de la paix), 1625, criou os 
fundamentos do Direito Internacional, fundado no Direito Natural.
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a nova elite pôde desenvolver-se num sentido em que conduzia ao 
desmacaramento de uma estabilidade alcançada através da subor-
dinação da moral às necessidades políticas: este sentido de dupla 
moral tornou insuportável, para os defensores de um direito natu-
ral uniﬁ cado e uniﬁ cador, a aceitação de um domínio de decisão 
livre nas mãos do monarca. A política absolutista que repousava nas 
dicotomias entre interior e exterior, entre o continente e os outros, 
entre estado e indivíduo e entre homem e cidadão, foi questionada 
em toda a parte por uma perspectiva universalista de moral, tecida 
no desenvolvimento do movimento das ideias, o que justiﬁ ca que, 
da Europa, esta contestação se tenha espalhado pelo mundo, favo-
recendo o auto-entendimento da burguesia emergente.
Na perspectiva do autor, a acção da burguesia emergente expan-
diu o foro interior privado para o domínio público, que se transfor-
ma num fórum permeando toda a sociedade, deslocando os limites 
estabelecidos pelo estado absolutista. Para comprovar a sua tese, 
Koselleck analisa o caso da burguesia inglesa, a primeira segundo 
ele a manifestar os traços característicos da actividade extra-estatal 
de julgar, constitutiva da burguesia. O esteio da discussão é forne-
cido pela obra de John Locke,4 apelidado de «pai espiritual do ilu-
minismo burguês», principalmente pelo Ensaio acerca do entendi-
mento humano, no qual trata das leis que deveriam orientar a vida 
dos cidadãos. Para Locke tais leis eram de três tipos: a lei divina, 
regulamentando o que é pecado e o que é dever e que se manifesta 
pela natureza ou pela revelação; a lei civil que regulamenta o cri-
me e a inocência, lei estatal instrumentalizada pela coerção com o 
objetivo de proteger os cidadãos; e a lei moral, que mede o vício e 
a virtude. Esta última, também designada da «lei da opinião ou da 
reputação», originada no foro interior da consciência humana, foi 
excluída por Hobbes do domínio da acção do estado: apesar de os 
cidadãos não terem qualquer poder político, eles possuem o poder 
espiritual do juízo moral, que estabelece os limites da virtude e do 
vício. Ao conferir-lhe um carácter de lei, Locke provoca um alar-
gamento dos limites da moral da convicção de Hobbes, ao mesmo 
tempo que desloca do cidadão para a sociedade a tarefa de zelar pela 
4
    John Locke (1632-1704), ﬁ lósofo inglês ideólogo do liberalismo. No Ensaio acer-













«moral secreta», através do desenvolvimento das suas próprias leis 
morais, que se colocam lado a lado com as leis do estado tornando-
se, deste modo, públicas.
O «acto de julgar», por sua vez, funda-se no acto de vontade dos 
cidadãos em atribuírem um valor moral às acções pelo elogio ou pela 
censura — razão pela qual esta lei também é conhecida como «lei 
da censura privada» —, expresso nas opiniões formuladas pelos 
cidadãos no espaço privado, mas manifestadas no espaço público. A 
negação de espaço público aos cidadãos, imposta pelo absolutismo, 
deslocou a expressão da opinião pública para grupos ou sociedades 
mais ou menos restritos, onde os cidadãos circulavam e expressa-
vam as suas opiniões. São estes grupos, clubes e sociedades que dão 
origem ao movimento intelectual que usa a censura como arma e 
luta pela sua exposição no espaço público. A estratégia destes gru-
pos e sociedades centrava-se no recurso ao segredo como garantia 
de protecção e reforço da coesão entre «pares»; o seu poder residia 
na autonomia do juízo dos cidadãos e exercitava-se através da for-
mulação permanente da censura, o que tinha como consequência a 
transformação das opiniões privadas em leis de carácter obrigatório 
e universal.
A dupla submissão das acções públicas dos cidadãos à instân-
cia estatal (Hobbes) e à instância moral privada (Locke) opera uma 
ruptura na ordem absolutista, levantando o debate sobre a relação 
entre legislação privada e legislação pública, colocando em aberto a 
questão complementar de quem teria a competência para legislar. 
Deixando sem resposta direta esta questão, Locke parece, entretan-
to, aceitar a possibilidade de colaboração entre a sociedade e o es-
tado. A eﬁ ciência da lei moral ﬁ losóﬁ ca de Locke reside na pressão 
que a opinião pública pode exercer não só sobre o estado quanto 
sobre a sociedade no seu todo.
O desenvolvimento deste movimento intelectual teve como ac-
tores ou espaços privilegiados, a «república das letras» e as «lojas 
maçónicas», elementos constituintes da sociedade civil em cons-
trução. O traço comum, que também era o elemento de coesão entre 
eles, residia na destituição de liberdade política no estado moderno, 
devido à concentração total do poder no monarca. Os pilares fun-
dadores desta nova sociedade foram construídos a partir de dois 
grupos sociais: a parte da aristocracia que lutava contra o poder ab-
soluto do rei e a burguesia ascendente. Os primeiros com pouco po-







































































remanescente, e os segundos com enorme poder económico e um 
prestígio social alcançado através do enriquecimento (segundo Ko-
selleck, um dos mais importantes impulsos sociais da dialética da 
moral e da política, resultou da interacção entre o capital ﬁ nanceiro, 
em posse da sociedade, e o endividamento ﬁ nanceiro crescente do 
Estado). A eles se juntaram as centenas de milhares de protestan-
tes franceses, forçados ao exílio pelo édito de Nantes, e que se ha-
viam refugiado na Inglaterra e na Holanda. Eles constituíam uma 
nova camada social, com interesses diversos, por vezes até opostos, 
mas que partilhavam a destituição política e a falta de espaço nas 
instituições absolutistas. Esta destituição partilhada deu origem à 
constituição de uma comunidade de ideias que fundou uma esfera 
de interesses externa ao estado, na qual os diferentes grupos encon-
travam um espaço independente, cujo alargamento crescente con-
sistiu no cenário histórico de constituição de uma nova sociedade. 
Estes espaços, criados no âmbito do estado absolutista com carác-
ter apolítico e atribuições sociais, variavam de cafés a academias, 
de bolsa de valores aos clubes e salões, das bibliotecas e socieda-
des literárias a outros tipos de sociedades de agregação de interes-
ses. Estes palcos de exercício permanente da crítica e da censura 
foram adquirindo cada vez maior expressão política o que levou à 
sua repressão pelo estado absolutista, que se sentiu ameaçado na 
sua integridade. A resposta à repressão foi a clandestinidade, com 
excepção da franco-maçonaria que, embora procurasse contornar 
as exigências do estado absolutista, construiu a sua sobrevivência 
em torno do segredo e do mistério relativamente às suas activida-
des e funcionamento interno. Os seus principais alvos, entendidos 
como males fundamentais, eram os estados, as ordens sociais e as 
religiões, males fundamentais resultantes da diversidade humana e 
fazendo parte da estrutura da realidade histórica, percebidos como 
inevitáveis. Considerando-se um exemplo disso, tinham como ob-
jectivo construir uma sociedade civil tão perfeita que tornasse o es-
tado supérﬂ uo, reduzido a apenas um meio para a sociedade civil e 
para os homens; em última instância, o seu objectivo consistia em 
eliminar os males do mundo exterior, o que signiﬁ cava entrar em 
conﬂ ito directo com o estado.
Por sua vez, os «iluminados» do movimento literário da Alema-
nha, actuavam como descodiﬁ cadores semânticos dos escritos dos 
iluministas para as camadas populares, disseminando ideias do 












poder absolutista «por dentro», quer agenciando simpatias e leal-
dades de funcionários do sistema, quer privando o estado e as igre-
jas das suas cabeças e trabalhadores mais capazes.
A luta do bem contra o mal protagonizada pelos maçons dissimu-
lava, de facto, a luta da nova sociedade contra o estado: refugian-
do-se no distanciamento moral da política como condição de uma 
actividade contra o estado, a maçonaria mantém a sua dimensão 
política encoberta e protegida, não só pelo segredo, mas também 
pela aparente ausência de pretensão política. Enquanto as lojas 
maçónicas actuavam na integração social da elite burguesa, a «re-
pública das letras», seguindo a mesma estratégia de auto-defesa 
para dissimular a pretensão pela soberania, recorre também à de-
limitação entre interior e exterior para se diferenciar do estado, o 
qual é submetido à sua censura, através da crítica da arte: esta entra 
em cena como a antípoda da ordem estabelecida, transformando o 
mundo num palco de forças opostas.
Principalmente o teatro e a literatura, tornam-se instrumentos 
poderosos da crítica política, transformando-se em instâncias de 
julgamento do bem e do mal, separando o justo do injusto, com base 
no pressuposto absolutista da divisão da realidade histórica entre 
moral e política: como instituições sociais e instrumentos do rei-
no da moral, logo não eﬁ cazes porque não implicavam uma crítica 
ao estado, o teatro e a literatura ganharam a necessária liberdade, 
diante das leis temporais, para reﬂ ectir a «luz que reﬂ ui da parte 
pensante do povo», submetendo os políticos ao seu juízo.
A expressão «crítica» enquanto «arte de avaliação da matéria 
de forma adequada» foi estabelecida no século XVIII e inicialmente 
usada pelos humanistas para relacionar capacidade de julgar e for-
mação erudita. Foi muito usada durante as lutas religiosas, o que 
ampliou o seu conteúdo polémico, pela separação dos domínios da 
razão e da revelação. Segundo Koselleck, Pierre Bayle,5 autor dessa 
separação, ampliou  ainda o uso do método crítico a todos os ramos 
do conhecimento humano e da história, introduzindo uma dimen-
são de relatividade e transformando a crítica na actividade da razão: 
ela tornou-se a arte de alcançar, pelo pensamento racional, conhe-
cimentos e resultados justos e correctos. Na «república das letras», 
cada um é soberano em relação aos outros e, ao mesmo tempo, 
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sujeito ao juízo de todos. Contudo, a prevalência do caráter racional 
da crítica impunha-lhe um outro limite (para além do estabelecido 
entre razão e religião) e que consistia em considerar como «crime» 
o enfrentamento do estado, de onde resultou a delimitação do seu 
campo de acção à ciência e ao espírito, de forma conscientemente 
apolítica, sem se submeter ao estado.
Esta concepção de crítica de Bayle, foi retomada e alterada por 
Voltaire:6 invocando a separação entre o reino da crítica e o estado, 
praticava crítica política contra o estado e a igreja através da crítica 
literária, estética ou histórica: aparentemente apolítica e acima da 
política era, de facto, política. Com base na convicção de que a razão 
apenas triunfará através da crítica, esta abandona os domínios que 
lhe eram peculiares, como a arte e a ciência, e adopta as armas da 
crítica política, assumindo aos poucos o papel que Locke atribuíra 
à censura moral: tornar-se porta-voz da opinião pública. Para de-
sempenhar este papel, opera-se no interior da sociedade crítica uma 
separação essencial entre homem e autor, pessoa e opinião, autor e 
obra: esta separação é o equivalente funcional da separação entre 
homem e súbdito, constitutiva da ordem absolutista, condição da 
ausência de ordem da crítica.
Esta supremacia da crítica em relação aos seus iniciadores, que 
encobria o segredo, e se tornou gradualmente um poder incontrolá-
vel e, por isso, revestido de mistério, é também destruída pelo ilumi-
nismo, ao abolir todos os tabus, reduzir o monarca à sua condição de 
homem, alienando-o do seu elemento, a política, transformando-o 
em alguém que comete violência, exerce tirania e pratica usurpação. 
O desenvolvimento deste processo de crítica conduz à superação de 
uns em relação aos outros, cabendo aos primeiros a condução do 
progresso que se transforma em revolução, à luz da qual o monarca 
perde a sua função e, em decorrência, a credibilidade, sendo julgado 
inimigo da humanidade.
Por seu lado, no mundo da crítica assumiam-se as pretensões e 
os direitos soberanos da crítica em relação ao estado e o seu papel 
em relação à opinião pública: a crítica pretende estender o seu reino 
a tudo e a todos — estado, igreja, opinião pública —, tornando-se 
obtusa e convertendo-se em hipocrisia, elemento constitutivo do 
6
    François Marie Arouet, mais conhecido como Voltaire (1694-1778), escritor, en-






















mundo burguês nascente e do pensamento dualista que lhe é pecu-
liar.
Na perspectiva de Koselleck, a crise foi determinada e incitada 
pela crítica na sua hipocrisia, estabelecendo uma relação entre críti-
ca e crise que passa pela tomada indirecta do poder pela burguesia. 
De acordo com o autor, a natureza da crise pressupõe que uma de-
cisão tenha de ser tomada, embora não se saiba qual, nem quando, 
nem como; ou seja, a vivência da crise contém em si a certeza de 
que ela terá um ﬁ m próximo, embora se desconheça como e quando 
ocorrerá tal transformação e qual a sua natureza.
A situação de crise provocada pela crítica burguesa ao estado 
foi vivenciada nos estados europeus de formas e intensidades va-
riáveis: na Alemanha havia uma clara percepção de uma eventu-
al cisão entre sociedade e estado provocada pela crescente tensão 
entre moral e política. Apesar do seu carácter minoritário e da sua 
fragilidade organizativa, as sociedades secretas são perseguidas e 
declaradas ilegais, sob a acusação de pretenderem criar um estado 
dentro do estado; a actividade destas sociedades secretas, que se 
pretendiam acima dos estados soberanos e com a ﬁ nalidade de os 
destruir, assim como às igrejas, era considerada como uma cons-
piração jesuítico-maçónica visando destruir a ordem estabelecida.
A força atribuída a estes pequenos grupos advinha da ﬁ losoﬁ a da 
história; eles eram temidos não tanto pelo poder que de facto deti-
nham, mas pelo papel político que desempenhavam e dos prognós-
ticos de eclosão de uma revolução resultante desta posição política 
em relação ao estado. O grande projecto dos iluminados alemães, 
legitimado pela ﬁ losoﬁ a da história e construído em torno da ideia 
de novo homem, o deus da terra — inspirado na obra de Leibniz 
— que quer dirigir a história não pela força mas com recurso à ra-
zão, é concebido com recurso a ideias rousseaunianas de natureza, 
a um cristianismo moralizado e concepções de progresso, corren-
tes na época, entre as quais a certeza de concretização do projecto. 
Ou seja, a decisão de acabar com o estado absolutista, implícita no 
grande projecto, não é tomada, mas a sua concretização já está as-
segurada pelo acto de vontade dos seus mentores: embora planeada 
e desejada indirectamente, a eliminação do estado far-se-á por si, 
não sendo necessária nenhuma decisão imediata para o conseguir. 
A não tomada de decisão teve como resultado um aumento da ten-
são entre estado e sociedade, pois a dualidade entre moral e políti-




















































































































































estabelecida, na medida em que a ﬁ losoﬁ a da história permitia-lhes 
intensiﬁ car moralmente o combate ao mesmo tempo que o enco-
briam politicamente.
Na perspectiva de Koselleck, o prognóstico da revolução — con-
tido no livro de um antigo oﬁ cial do exército prussiano que, consti-
tuindo um alerta aos príncipes, apresentava uma predição de revo-
luções inevitáveis —, e a sua dissimulação pela ﬁ losoﬁ a da história, 
são dois aspectos da crise. Entretanto a percepção da crise não era 
generalizada na sociedade, devido à dissimulação pela ﬁ losoﬁ a do 
progresso. Quanto aos representantes do estado, alguns tinham no-
ção da incerteza do seu futuro, enquanto outros tinham uma noção 
do desdobramento das questões morais invocadas em questões po-
líticas fundamentais. Contudo, a decisão política apenas seria con-
cretizada com a revolução francesa. 
Na França, ao contrário da Alemanha, a noção de crise latente 
encontrava-se generalizada e a dissimulação da tensão entre moral 
e política ainda agravava mais a crise. Para tal, contribuiu a entra-
da no governo de Turgot,7 um jovem que assumiu o Ministério das 
Finanças e que era produto intelectual da nova sociedade, com um 
carácter autoritário e pouco conciliador, que percebia o estado de 
permanente tensão que caracterizava as relações entre os súbditos e 
o soberano, uns recorrendo a revoltas constantes e o outro à ameaça 
de guerra civil, num quadro em que a ordem absolutista não dava 
espaço suﬁ ciente à sociedade. Essa percepção levou-o a enfrentar os 
parlamentos e o monarca, ao defender a criação de um estado que 
desse espaço de acção ao pensamento liberal. Enquanto homem po-
lítico, ele ambicionava eliminar a hostilidade entre governo e so-
ciedade, procurando persuadir o monarca quanto às vantagens da 
tolerância política e religiosa, advertindo-o de diversas formas, da 
ameaça da guerra civil; ele havia compreendido o estado de crise 
que exige a tomada de decisão. A concepção que Turgot tinha de 
estado e de justiça eram completamente opostas às do absolutis-
mo: ele defendia a necessidade de esclarecimento na condução do 
estado, um espaço de acção para a burguesia nascente e a prática 
7
   Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781), economista francês, estudou na Sor-
bonne e trabalhou na administração real, inicialmente como Intendente em Li-
moges, onde chamou a atenção pela aplicação de diversas medidas tendentes a 
racionalizar a economia. Foi nomeado Ministro-Geral das Finanças do Rei Louis 
XVI em 1774 e demitido 2 anos depois devido às pressões do clero e da nobreza 






















de livre comércio, advogando uma concepção de direito que con-
siderava ateísta, moral, supra-estatal e válido para todos, indepen-
dentemente da posição social e dos interesses de cada um. O seu 
pensamento funcionava no âmbito do dualismo que correspondia a 
uma tomada indirecta do poder.
Opondo-se a Hobbes8 e a Locke no que respeita à relação entre 
direito e poder, Turgot defendia que ambos eram antípodas um do 
outro. Na relação entre o dever moral da obediência e o direito polí-
tico do comando (que constitui a fonte do direito), não poderia, em 
sua opinião, haver contradição; ele defendia que a verdadeira fonte 
do direito é a instância moral, a consciência e não o poder estabele-
cido. Esta era uma posição oposta à de Hobbes, que fundamentava 
a construção do estado absolutista, e deste ponto de vista, ao agir 
contra a moral, o monarca comete um pecado perante Deus e diante 
do tribunal da sociedade.
No âmbito da ausência da tomada de decisão por parte do sobe-
rano e de uma ausência do estado à questão colocada por Turgot, 
ganham sentido, não apenas os conceitos que marcavam o pensa-
mento da nova elite, mas o próprio conceito de soberania, diluindo 
o poder real de decisão: embora permaneça no governo, Turgot vai 
suprimindo a estrutura política. O aumento da tensão entre moral 
e política, explicitada por Turgot, conduziu à sua demissão, que sig-
niﬁ cou o fracasso da última tentativa de satisfazer as necessidades 
da sociedade de uma maneira indirecta, formalmente no terreno do 
estado e através de uma aliança com o monarca; aproximava-se a 
guerra civil, que Turgot tinha procurado evitar porque preferia uma 
transformação progressista do regime estabelecido. 
Concebendo «crise» como um estado de insegurança e incerteza 
que se abate sobre todos os homens devido à ruptura da ordem es-
tabelecida, Rousseau9 prognosticava o advento do estado de crise e 
do século das revoluções. Entendido por  Koselleck como o primeiro 
democrata, Rousseau criticou estado e sociedade, procurando con-
ceber as relações entre ambos; contudo, ao procurar reunir moral 
esclarecida e estado, preparou o caminho para a tão temida revolução, 
8
    Thomas Hobbes (1588-1679), matemático, teórico político e ﬁ lósofo inglês, autor 
do Leviatã e Do cidadão, ambos de 1651.
9
    Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), ﬁ lósofo, teórico político, escritor e compo-
sitor suiço, autor de Do contrato social (1762), precedido pelo Discurso sobre a 




















































































































































aplicando a vontade soberana à autonomia moral da sociedade, de 
onde resulta a vontade geral absoluta, que estabelece a lei para si 
mesma. Para Rousseau, a nação tem uma vontade geral que faz dela 
uma nação, mas que não pode realizar-se politicamente de forma 
directa, na medida em que tal vontade não tem executor, e como 
não pode ser delegada ou representada, torna-se invisível. Se todos 
são soberanos, a sociedade estatiza-se, a soberania de Rousseau re-
vela-se uma ditadura permanente. Como cidadão, só participando 
da vontade geral o indivíduo adquire liberdade, e como Homem ele 
não sabe «quando» nem «como» seu «eu» interior estará de acordo 
com tal vontade geral. Enquanto os indivíduos podem enganar-se, 
a vontade geral jamais se engana, o que dá origem à necessidade de 
integração dos «enganados» ou «distraídos», através de um pro-
cesso de correção permanente da realidade que é a ditadura, cha-
mando à cena a ﬁ gura do «guia» para ajudar a identiﬁ car moral 
com política e a encontrar o bom caminho. A ditadura distingue-se 
do absolutismo ao incluir o «eu» interior, transformando acções em 
convicções, com recurso ao terror e à ideologia.
Após o reinado da opinião pública como ideologia do iluminis-
mo, Rousseau propõe a ideologia da censura moral, sendo o censor 
público o chefe dos ideólogos. Entretanto, tal como no iluminismo, 
também a ditadura precisa dissimular o seu poder: a maior habili-
dade do chefe dos censores consiste em ocultar o seu poder e con-
duzir o povo tão paciﬁ camente como se na verdade isso não fosse 
necessário, mediante a pressão para a conformidade. Devido à sua 
instabilidade, ocorre a desagregação da ordem política e instala-se 
a crise como resultado da ausência de autoridade, que cede lugar à 
anarquia. Assim, em Rousseau, o estado de crise institui a crise do 
estado.
A ameaça à soberania do monarca materializada no conﬂ ito po-
lítico entre a nova elite e o estado, permite reconhecer a crise polí-
tica que exige uma decisão política, dela dependendo se a crise irá 
desembocar em escravidão ou em liberdade. Segundo Koselleck, a 
dualidade do prognóstico do ﬁ m da crise já se encontra enunciada 
nas categorias da crítica burguesa: a distinção entre inocência mo-
ral e a autoridade transformada em violência imoral, determina a 
decisão política.
Concluindo, Koselleck aﬁ rma que crise e ﬁ losoﬁ a da história são 
complementares e intrinsecamente relacionadas, a sua conexão re-






















crítica origina-se a ﬁ losoﬁ a da história e esta dá origem à crise. Sen-
do a incerteza da crise idêntica à certeza do planeamento da história 
utópica, uma provoca a outra e vice-versa e as duas perpectuam o 
processo que a burguesia moveu contra o estado absolutista.
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